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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
Rua Lindolfo Monteiro, nº 911, Bairro de Fátima, CEP nº 64049-440, Teresina – PI

Telefones: (086) 3223-9980/ Ramais 512/515/516 / E-mail: procon@mppi.mp.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3° VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA/PI 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA

PROCESSO Nº 0008528-91.2015.8.18.0140

AUTOR: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON) 

RÉU: REMAZA NOVATERRA ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA (CONSORCIO REMAZA NOVATERRA)


O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MP/PI), órgão auxiliar do Ministério Público do Estado do Piauí, por meio do Promotor de Justiça infra assinado, no uso das suas atribuições constitucionais e legais, vem, perante Vossa Excelência, oferecer RÉPLICA À CONTESTAÇÃO apresentada pelo Réu REMAZA NOVATERRA ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA, no bojo da ação civil pública em epígrafe.
	1 – DA TEMPESTIVIDADE




De acordo com os  artigos 350 e 351 do Novo Código de Processo Civil, o prazo para a Autor se manifestar sobre a Contestação é de 15 (quinze) dias.


O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, que terá início a partir da sua intimação pessoal, com fulcro no artigo 180 c/c  artigo 183, §1°, do  NCPC. 


Conforme se depreende de Termo de Carga/Vista, às fls. 151, o Autor foi intimado na data de 18/02/2019, possuindo, portanto, o prazo até o dia 04/04/2019, para se manifestar.


Nessa feita, merece seguimento a Réplica, por ser tempestiva.
	2 – DO RELATÓRIO DO PROCESSO




Trata-se de Ação Civil Pública, às fls. 02/17, ajuizada pelo PROCON/PI em face da REMAZA NOVATERRA ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA, com o objetivo de rechaçar a obrigatoriedade da adesão ao Seguro de Vida e Quebra de Garantia, nos contratos de consórcio comercializados pelo Réu, prática esta que configura venda casada.


Liminarmente, o Autor requereu que o demandado: a) se abstenha de condicionar a contratação de quaisquer seguros à deliberação de terceiros (Assembléia), devendo existir, caso haja interesse do consorciado, a contratação individual, em separado/facultativo do seguro; b) insira em seus contratos de adesão letra com no mínimo corpo/tamanho 12 (doze).


Requereu a concessão do benefício da inversão do ônus da prova e a confirmação dos pedidos liminares, com a declaração da  nulidade da cláusula contratual que condiciona a contratação do seguro ao arbítrio de terceiro (Assembléia) ou que, de qualquer forma, retire a liberdade de escolha do contraente.



Requereu-se, ainda, na inicial, a condenação do réu a ressarcir em dobro aos consumidores os valores pagos decorrentes da contratação dos seguros; bem como o pagamento de danos morais coletivos.



Em Decisão, às fls. 38/40, o Douto Julgador deferiu em parte a liminar, para determinar que o Réu se abstenha de condicionar a contratação de quaisquer seguros a deliberação de terceiros, bem como para inserir em seus contratos de adesão letra com no mínimo corpo/tamanho 12 (doze). 



A  Remaza Administradora apresentou Contestação, às fls. 48/65. Em síntese, alegou: a) a inexistência da prática de venda casada e a liberdade de escolha; b) a inexistência de violação ao artigo 54, §3° do CDC, já que a fonte 12 (doze) já é utilizada nos contratos de adesão desde a edição da Lei n° 11.785/2008; c) a inexistência de comprovação dos requisitos mínimos para a configuração do dano moral e a não razoabilidade do quantum indenizatório; e d) a impossibilidade de concessão da inversão do ônus da prova, por não preenchimento dos requsitos legais.



Por fim, o contestante requereu o julgamento totalmente improcedente da ação.



Sendo estes os fatos, passa-se, em ato contínuo, ao direito.
	3 – DA FLAGRANTE PRÁTICA DE VENDA CASADA E DA NÃO LIBERDADE DE ESCOLHA DO SEGURO DE QUEBRA DE GARANTIA




Em contestação, o requerido confirmou que o seguro de quebra de garantia não é adquirido de forma individual, já que visa suprir determinadas impossibilidades financeiras do grupo, ocasionadas por desistências, inadimplências e até para complementar os valores de contemplações.



Alegou que a adesão ao referido seguro se dá em momento posterior, na primeira Assembléia, e depende da vontade do GRUPO DE CONSORCIADOS, que prevalece sobre o interesse individual. Portanto, opcional, inexistindo assim a prática de venda casada. Ademais, sustentou que esse tipo de negociação  faz parte do Sistema de Consórcio e visa garantir a subsistência do grupo.



Todavia, o que se vem demonstrar é que é evidente a prática de venda casada, já que o condicionamento do seguro à decisão do grupo na Assembléia de constituição, na qual os contratantes sequer participam, consiste em condicionamento indevido da vontade dos consorciados.



O Código de Defesa do Consumidor elenca, em seu artigo 6° e 39, um rol exemplificativo de condutas abusivas, dentre as quais se encontra a vedação ao condicionamento do fornecimento de um produto ou serviço à aquisição de outro produto ou serviço. Veja-se:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;

(...)

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:

I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos. 

(…)



Em outros dizeres, configura a venda casada quando o consumidor tem tolhida a sua liberdade de escolha para contratar.



Mais especificamente, no caso em comento, tem-se que os consumidores, com o interesse em adquirir determinado bem através de consórcio, deparam-se com cláusula contratual insustentável perante o CDC.


Anteriormente, o art. 3°, II, do contrato, às fls. 21/24, estipulava que: “ o CONSORCIADO estará obrigado, ainda, aos seguintes pagamentos: a – seguro de quebra de garantia, por decisão do grupo na 1ª assembleia de constituição;”.


Após a forte intervenção deste PROCON/MPPI, em esfera administrativa, o Réu promoveu a alteração contratual, no que tange ao dispositivo supracitado.



Passou a  prevê, no artigo 5°, III, do instrumento de adesão, às fls. 28/33, que a opção pela contratação do seguro de quebra de garantia se dará  pelo grupo em reunião de constituição. 



Contudo, não se verificou real mudança no conteúdo do que já estava estipulado, perpetuando-se, de forma mascarada, a prática ilegal de tolher a liberdade de escolha do consorciado, que estará condicionado a vontade de terceiros. Em maior ou menor garu, a liberdade de escolha do contraente, direito básico preceituado no artigo 6, II do CDC, permaneceu violada.



Ora, Douto Julgador, o consumidor continuou atrelado a decisão de adesão pelo grupo, retirando-lhe a possibilidade de adquirir ou não o serviço. Essa cláusula retira o poder individual de escolha do consumidor deixando-o refém da volatilidade de terceiros.



Mais grave do que isso é condicionar a adesão ao seguro à decisão do grupo de consorciados e legitimar esta cobrança mediante a apresentação de Ata de Assembléia que sequer está assinada pelos contratantes, mas apenas pela Administradora do Consórcio. Tal documento configura que a decisão é tomada de maneira unilateral pela empresa e não legitima a cobrança, pois não comprova a anuência e consentimento dos aderentes.



Pois bem, às fls. 35/36, o Autor juntou aos autos  uma amostra da Ata da Assembléia de constituição dos grupos, para comprovar na prática como o fornecedor aplica o contrato, ou seja, à revelia dos reais interessados, os consorciados.



Há, aqui, evidente desconsideração da vontade do consumidor, posto que não lhe é dado aquiescer ou não com a aquisição do seguro, que está condicionada a vontade de terceiros, restando demonstrada a prática de venda casada.



	4 – DA AUSÊNCIA DE BENEFÍCIO AO CONSORCIADO DO SEGURO DE VIDA




Quanto ao Seguro de Vida, o Réu resumiu-se a afirmar que este não se confunde com o seguro de quebra de garantia e que, conforme contratos anexos aos autos, o pagamento é assumido integralmente pelo segurado, diferentemente da outra modalidade de seguro.





Em análise detida e minuciosa da Apólice de Seguro de Vida, entre o Estipulante/Segurado (Administradora de Consórcio) e a Seguradora, às fls. 79/114,  verifica-se que o consorciado não possui nenhum benefício com a aquisição do mesmo, sendo beneficiado tão somente aqueles responsáveis pela administração do consórcio, veja-se:
Cláusula 10 - BENEFICIÁRIOS

10.1 O Beneficiário do Seguro será sempre o Estipulante, para garantia de quitação do saldo devedor, contraído pelo Segurado havendo saldo remanescente a diferença será paga ao Beneficiário indicado pelo Segurado. (grifos inseridos)


Lembre-se que o Estipulante é a Administradora de Consórcio.



Mais que isso, conforme documentos apresentados pela prória Ré, o nome do consorciado aderente não consta na Apólice,  não sendo sequer informado quais os documentos e procedimentos necessários para que eventualmente se beneficie do serviço de seguro.  


Constata-se, pois, que, além da prática de venda casada do seguro de quebra de garantia, o consumidor, ainda, é lesado pela ausência de  benefício  atinente ao Seguro de Vida. 
	5 – DA PREVISÃO DO FUNDO DE RESERVA COMO GARANTIA PARA A PRESERVAÇÃO DO GRUPO. DA PROIBIÇÃO DO BIS IN IDEM.




O non bis in idem é um princípio geral do direito, alicerçado no Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, trazido na Constituição Federal. 



Na esfera cível, consumerista e tributária tal princípio impede que o cidadão, contribuinte e/ou consumidor, seja penalizado ou cobrado duas ou mais vezes por uma mesma conduta, ocorrência ou fato gerador.




Aduz o contestante que o sistema de consórcio busca garantir e prevenir os direitos dos grupos de consorciados e que o seguro de quebra de garantia, que não pode ser adquirido individualmente, visa suprir determinadas impossibilidades financeiras do grupo, ocasionadas por desistências, inadimplências e até para complementar os valores de contemplações.



O que se observa nos contratos objetos desta ação, no entanto, é que a empresa imputa ao consorciado a dupla cobrança pela mesma garantia de preservação do grupo.



A primeira denominada de Fundo de Reserva, com previsão legal (artigo 27, §2°, da Lei n° 11.795/2008, Lei dos Consórcios
) e também contratual; e uma outra cobrança, que vem embutida no Fundo de Reserva, o majorando, denominada Seguro de Quebra de Garantia, também prevista contratualmente, no artigo 5°, III.



No entanto, o que se pretende demonstrar aqui é que ambos têm o mesmo fim/destino, qual seja, quitar o saldo devedor do consorciado inadimplente e as insuficiências de recursos, a fim de resguardar/preservar a saúde financeira do grupo. 



Veja o que dispõe o contrato sobre o fundo de reserva e sua destinação dos valores pagos a título de fundo de reserva, in verbis:
DOS PAGAMENTOS
(…)
Art. 12° - Os CONSORCIADOS obrigam-se a pagar prestação cujo valor será a soma das importâncias referentes ao fundo comum, taxa de administração e fundo de reserva observado que esses valores devem ser identificados também em percentual do preço do bem ou conjunto de bens, serviços ou conjunto de serviços refrenciado neste contrato, e demais obrigações financeiras previstas neste instrumento.

(…)

§2° - Será devida ainda importância destinada à formação de fundo de reserva, correspondente à taxa definida neste contrato, aplicado sobre o valor atualizado do bem objeto do contrato na data do respectivo pagamento, que terá a seguinte destinação:
I – pagamento de seguro de quebra de garantia, de acordo com a taxa estabelecida, desde que, aprovado na assembléia de constituição.
II- pagamento de despesas e  custos de adoção de medidas judiciais ou extrajudiciais com vistas ao recebimento de crédito do grupo;

III- cobertura de eventual insuficiência de receita, nas Assembléias de contemplação, de forma a permitir a distribuição por sorteio, de, no mínimo, um crédito;

IV- cobertura da diferença de prestação;

(…)

VII – despesas com taxas de condomínio e outras para regularização de bens apreendidos e despesas de permanência de bens em pátios por ocasião de Busca e Apreensão do bem;
VIII – pagamento de despesas de CONSORCIADOS inadimplentes, após esgotados todos os meios de cobrança admitidos em direito;
(…)
XIII – para cobrir eventuais variações negativas sobre aplicações dos recursos do grupo. (grifos inseridos)



Ou seja, Douto Julgador, o fundo de reserva, matéria pacífica e reconhecida historicamente nos contratos de consórcio em geral, existe precipuamente para manter a solvência, seja direta, seja indiretamente.



Ocorre que, assustadoramente e ao mesmo tempo, a administradora do consórcio também repassa aos seus clientes o desembolso do “Seguro de Quebra de Garantia”, com a mesma finalidade precípua do fundo de reserva, qual seja, de cobrir o saldo devedor em favor do Grupo segurado, nos casos de insolvência/inadimplência do consorciado, garantindo assim a contemplação dos adimplentes.



Veja a trascrição de trechos da defesa do Réu, em que o mesmo confirma que o fundo de reserva e o seguro questionado possuem a mesma finalidade:
(…) Pois bem, o seguro de quebra de garantia, ao contrário do que dilucida a exordial, não poderia ser adquirido de forma individual, visto que o referido seguro de quebra de garantia supre determinadas impossibilidades financeiras do GRUPO, ocasionadas por desistências, consorciados inadimplentes e até para complementar os valores de contemplações, entre outros. (…)

(…) O FUNDO DE RESERVA, por sua vez, é um valor estipulado para garantir aos consorciados sorteados o recebimento do crédito independentemente do pagamento dos demais consorciados, bem como a devolução de valores aos consorciados desistentes e excluídos.   (grifos inseridos)


Em outras palavras, o Fundo de Reserva e o Seguro de Quebra de Garantia são utilizados para cobrir insuficiências de recursos financeiros do grupo e inadimplemento dos consorciados, garantindo assim a contemplação dos demais. 



Dessa forma, torna-se evidente que os dois serviços têm o mesmo destino e se propõe a mesma finalidade, manter/preservar a solvência do Grupo de Consorciados.



Com efeito, restam abarcados pela finalidade protetiva do fundo de reserva todas as circunstâncias que seriam albergadas pela contratação do seguro, resultando como verdadeiro non sense impor ao consumidor as duas cobranças, sobremodo, porquanto, a prestação securitária tal como é comercializada configura verdadeira venda casada.


Desse modo, uma vez que já existe fundo constituído com o intuito de regular a saúde financeira do grupo e resguardar eventual situação de contingência não há que se falar na cobrança do seguro, mesmo que seja deliberado em assembleia, pois isso tira a autonomia individual do consumidor.
	6 – DA UTILIZAÇÃO DE FONTE EM TAMANHO INFERIOR A  DOZE E DA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 54, §3° DO CDC




A Administradora de Consórcio afirmou, em contestação, que utiliza fonte 12 (doze) em todos os seus contratos de adesão, desde o ano de 2008, com a vigência da Lei 11.785, que alterou o artigo 54, §3° do CDC.



Para demonstrar a sua argumentação, juntou aos autos, às fls. 115/118, a legislação vigente e a tela do programa utilizado para a elaboração do contrato. Todavia, não fez juntada de um contrato sequer ou de modelo do contrato comercializado.


No que pese isso, é importante destacar que o Autor apresentou as provas constitutivas dos fatos que alegou, demonstrando, através de modelo de contrato fornecido pelo próprio requerido ainda em Processo Administrativo extrajudicial, às fls. 28/33, que o fornecedor utiliza o tamanho da fonte evidentemente inferior a 12 (doze), descumprindo a determinação legal disposta no artigo 54, §3° do CDC.



O Réu, no entanto, não apresentou, em contestação, provas capazes de desconstituir o acervo probatório do requerente, resumindo-se a promover alegações destituídas de qualquer verossimilhança.



Apenas para reforçar a tese aqui levantada, destaca-se que cabe ao Réu o ônus quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, artigo 373, II do Código de Processo Civil. 



Ademais, o mesmo Códex estabelece, no artigo 437, que o momento oportuno para a produção da prova pelo Réu é a contestação, no entanto, como se verifica nos autos, o demandado resumiu-se a fazer alegações destituídas de provas suficientes para embasar seus argumentos, pois a cópia da legislação e a tela de um programa não comprova o cumprimento da obrigação legal.




Nessa feita, não merece acolhimento as alegações do requerido.
	7 – DA CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL COLETIVO E DA PROPORCIONALIDADE DO QUANTUM  INDENIZATÓRIO




O Réu alegou  a ausência de responsabilidade da Requerida por qualquer dano, sob o argumento  de que para a configuração da responsabilidade civil é imprescindível a existência de três pressupostos, segundo o artigo 184 do Código Civil: a conduta omissiva ou comissiva do agente danoso; a existência efetiva do dano e o nexo de causalidade entre eles.



Sustentou a ausência de todos os requisitos citados, razão pela qual requereu a improcedência do pleito indenizatório.



Em razão do princípio da eventualidade, requereu a fixação da indenização em patamar razoável, a fim de não ser fonte de enriquecimento ou abusos.


Por certo que a lesão a interesses coletivos pode ensejar danos morais quando atingidos, de forma indivisível, bens jurídicos de um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si por uma relação jurídica base, como o meio ambiente, a cultura, ou, no vertente caso, as relações de consumo.


Pois bem! Trata-se aqui de relação consumerista, a qual não se aplica o Código Civil, veja o que dispõe a legislação civilista:
Art. 931. Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os empresários individuais e as empresas respondem independentemente de culpa pelos danos causados pelos produtos postos em circulação.


Caracterizada a relação estabelecida como uma sociedade de massa, diante de uma vertiginosa evolução tecnológica, com uma possibilidade real do uso indiscriminado (com manipulações diversas) da informação, sem dúvidas que o consumidor, entendido como o cidadão mediano estará desprotegido nas relações de consumo, numa posição de hipossuficiência. 



Daí a necessidade de efetivar sua proteção, nos limites da razoabilidade, de maneira que a relação alcance o equilíbrio desejado, lançando-se mão, para tanto, de modo que se dê a justa composição de danos, da referência da responsabilidade civil objetiva. 



Conclui-se que o Código de Defesa do Consumidor pauta-se pela regra da responsabilidade objetiva


No que pese isso, frisa-se que o Autor demonstrou pontualmente na exordial que a ação do Réu causou danos à coletividade de consumidores, que foram e continuam sendo submetidos a cobranças indevidas, oriundas de venda casada.


Superado isso, há dano moral coletivo quando a lesão causada pelo agente alcança interesses extrapatrimoniais ligados à coletividade. 



As dicções do art. 6º, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor, e da parte final do art. 1º, da Lei da Ação Civil Pública são expressas ao preverem a viabilidade de dano moral ou extrapatrimonial coletivo, conforme se depreende das respectivas leituras:
Código de Defesa do Consumidor
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(…)

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;
Lei da Ação Civil Pública
Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados.


Ademais, o dano moral coletivo se classifica como categoria autônoma de dano, a qual não se relaciona necessariamente com aqueles tradicionais atributos da pessoa humana. Assim, se posiciona a jurisprudência
DIREITO COLETIVO E DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PLANO DE SAÚDE. CLÁUSULA RESTRITIVA ABUSIVA. AÇÃO HÍBRIDA. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS, DIFUSOS E COLETIVOS. DANOS INDIVIDUAIS. CONDENAÇÃO. APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. DANOS MORAIS COLETIVOS. CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE, EM TESE. NO CASO CONCRETO DANOS MORAIS COLETIVOS INEXISTENTES. […] 3. A violação de direitos individuais homogêneos não pode, ela própria, desencadear um dano que também não seja de índole individual, porque essa separação faz parte do próprio conceito dos institutos. Porém, coisa diversa consiste em reconhecer situações jurídicas das quais decorrem, simultaneamente, violação de direitos individuais homogêneos, coletivos ou difusos. Havendo múltiplos fatos ou múltiplos danos, nada impede que se reconheça, ao lado do dano individual, também aquele de natureza coletiva. 4. Assim, por violação a direitos transindividuais, é cabível, em tese, a condenação por dano moral coletivo como categoria autônoma de dano, a qual não se relaciona necessariamente com aqueles tradicionais atributos da pessoa humana (dor, sofrimento ou abalo psíquico) […]. (STJ – REsp nº 1293606-MG – Rel. Min. Luís Felipe Salomão – Quarta Turma – Julg. 02/09/14)


Esclarecedor, igualmente, é o escólio de Carlos Alberto Bittar Filho:
O dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial. (Revista de Direito do Consumidor, v.12, p.55).                                                                                                                                                                                                                                   


Nesse contexto, QUALQUER LESÃO INJUSTA SUPORTADA PELA COLETIVIDADE DEVE ENSEJAR A REAÇÃO DO ORDENAMENTO JURÍDICO, NO DESIDERATO DE REPARAR O DIREITO VIOLADO.


Portanto, a conduta da empresa ré em relação aos seus consumidores caracteriza dano moral coletivo, uma vez que prejudica o equilíbrio e a equidade, expondo todos às práticas ilegais, em total desconformidade com o que lhe impõem a legislação de proteção e defesa do consumidor. 



A prática da empresa, por si só, já configura o dano moral, pois  restringe a autonomia individual de cada consumidor, porquanto delega essa autonomia de maneira forçada a terceiros, retirando das mãos do contratante seu poder de escolha individual.


Diferentemente do que aduzido na peça de contestação, o pleito de compensação pelos danos morais coletivos deriva da compreensão pela necessária repressão a condutas como a dos presentes autos, assumindo assim induvidoso caráter pedagógico. 



A violação à órbita jurídica dos consumidores, oriundo do reiterado descumprimento do sobredito diploma necessitam de imediata repressão judicial, por constituírem evidente hipótese de dano moral.


Em relação à quantificação da indenização, verifica-se, já de início, que não há qualquer desproporcionalidade na referida cominação, vez que sua quantificação emerge da natureza coletiva do direito a que visa tutelar,  evidência esta que por si só desautoriza a fixação de valores menores, sob pena de incompatibilizar-se com o próprio objeto da tutela processual. 


Com efeito, o dano moral deve ser fixado de maneira tal, que desencoraje a persistência na conduta ilícita que ora se vislumbra. Daí ser próprio de tal instrumento que realmente cause temor ao seu destinatário.


Por tais razões, é razoável a fixação do patamar mínimo de R$300.000,00 (trezentos mil reais), à título de danos morais coletivos. Assim posto, devem ser rejeitadas as argumentações do Réu. 
	8 – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA




O Réu sustentou pela negativa da inversão do ônus da prova, sob o argumento de que o Autor não se apresenta como hipossuficiente e não há verossimilhança das alegações expostas na inicial. 


É direito do consumidor a inversão do ônus da prova, a fim de  facilitar sua defesa no processo, sempre que presente  um dos seguintes requisitos: a) verossimilhança da alegação do consumidor, neste caso, decorrente da ampla e contundente documentação acostada; b) sua hipossuficiência (dificuldade em provar o ocorrido), aferida segundo as regras ordinárias de experiência.Veja-se a teor do CDC:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;


Frisa-se que mesmo em sede de ação coletiva, onde a inversão se dá em benefício do consumidor, apesar de requerida em nome próprio pelo substituto processual, é cabível a inversão do ônus da prova, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. REAJUSTE DOS PRÊMIOS EM FUNÇÃO DA FAIXA ETÁRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. REQUISITOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 1. Elidir as conclusões do aresto impugnado, julgando estarem persentes os requisitos autorizadores da antecipação da tutela e da inversão do ônus da prova, demandaria o revolvimento dos meios de convicção dos autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, providência vedada nesta sede a teor da súmula 07/STJ. 2. O Ministério Público, no âmbito do Direito do Consumidor, também faz jus à inversão do ônus da prova. 3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO” (STJ - AGRESP 1241076 – rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO - TERCEIRA TURMA – DJE DATA: 09/10/2012. (grigos inseridos)
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, cabendo ao magistrado a prudente análise acerca da verossimilhança das alegações do ente substituto. Precedentes. 2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1406633/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014). (grifos inseridos)


A hipossuficiência, para fins de inversão do ônus da prova, é aferida a partir da natureza difusa ou coletiva das vítimas (sujeito titular do bem jurídico primário a ser protegido), e não das condições da parte autora da ação (substituto processual). Portanto, é cabível a inversão do ônus da prova em prol da sociedade, na forma do art. 6º, VIII CDC c/c o art. 21 da Lei nº 7.347/1985.


Doutro tanto, a verossimilhança das alegações foi fartamente demonstrada na inicial, através de todo o acervo probatório fornecido pelo Autor, às fls. 18/36. No que pese isso, conforme já relatado nesta manifestação, o requerido não se desincumbiu de contraprovar os documentos apresentados pelo Requerente.






Nesse sentido, verifica-se sem maiores dificuldades a consubstancialidade destas duas previsões legais através da análise do caso em tela, sendo, portanto, imperiosa a inversão do ônus da prova,  em favor da coletividade, substituída pelo Parquet.

	9 – DO TRATAMENTO DA MATÉRIA NA JURISPRUDÊNCIA




Diga-se mais, a venda casada praticada pela Administradora de Consórcio REMAZA e os demais quesitos acima levantados vem sendo amplamente repelidos pelos magistrados, especialmente no Estado do Piauí. 


A prática que ora se combate com esta ACP, já foi objeto de outra ação coletiva de autoria deste PROCON/MPPI, em face de outra Administradora de Consórcio, ocasião em que a Sentença foi Procedente, veja-se:
DISPOSITIVO :
Diante do exposto, afasto as preliminares e a questão prejudicial de mérito – prescrição, arguidas na contestação, e, resolvendo o mérito nos termos do CPC, art. 487, I, JULGO PROCEDENTE, os pedidos formulados pelo Ministério Público do Estado do Piauí, e, por conseguinte, nos termos da Lei n.º 8.078/1990, declaro nulas, no âmbito do Estado do Piauí, as cláusulas insertas nos contratos da empresa requerida que preveem a contratação obrigatória de Seguro de Vida – Prestamista e Quebra de Garantia, com a consequente sustação de suas eficácias.

Condeno, ainda, a requerida, Consórcio Nacional Honda/Administradora de Consórcio Nacional Honda Ltda:

I) - A se abster de cobrar dos seus clientes/consumidores do consórcio, de todo o Piauí, os valores do seguro de vida mencionado;

II) - Proceder à restituição material do valor do prêmio Seguro de Vida – Prestamista e Quebra de Garantia (valores acrescidos no valor das parcelas do consórcio), de todos os valores que foram indevidamente cobrados a título deste seguro, contratado inclusive nos últimos cinco anos anteriores ao ingresso da presente demanda em juízo  (art.27, CDC), com ressarcimento em dobro dos valores indevidamente pagos, devendo tais valores serem atualizados e corrigidos monetariamente pelo índice oficial a partir data de pagamento de cada parcela, e juros de mora de 1% ao mês a partir da citação, valores estes que deverão ser apurados em liquidação de sentença. Determino, ainda, que a Requerida apresente em juízo demonstrativo do total de contratos de consórcio por ela avençado para efeito do cumprimento da obrigação constante neste item.

III)- No caso de descumprimento desta decisão, estipulo a multa cominatória no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por cada consumidor prejudicado, corrigida monetariamente, a ser recolhida ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, previsto no art. 13, da Lei n.º 7.347/1985, sem prejuízo da adoção de outras medidas coercitivas que sejam necessárias para garantir o cumprimento desta decisão. (Processo n° 0009065-58.2013.8.18.0140.  5° Vara Cível da Comarca de Teresina/PI. Publicado no DJe-PI em 08/01/2019).


Nesse sentido,  a 3ª Turma Recursal do Estado do Piauí também já se manifestou de forma contrária a tal prática, veja-se:

RECURSO INOMINADO. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA/NULIDADE DE CONTRATO COM PEDIDO DE DEVOLUÇÃO EM DOBRO C/C DANOS MORAIS E MEDIDA LIMINAR. É DIREITO BÁSICO DO CONSUMIDOR TER INFORMAÇÃO CLARA E PRECISA ACERCA DOS SERVIÇOS  CONTRATADOS, SENDO PRÁTICA ABUSIVA CONDICIONAR O FORNECIMENTO DE UM SERVIÇO AO FORNECIMENTO DE UM OUTRO SERVIÇO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA NA SUA INTEGRALIDADE.

(…)

9.Restou demonstrado nos autos, de forma inequívoca, que o autor, ao contratar o plano de consórcio, contratou também um plano de seguro, sem que tivesse ciência do instrumento que estava assinando porque pensava fazer parte do mútuo contratado, o que configura venda casada, prática abusiva realizada pelo réu.

10. Vale ressaltar que o fato de o contrato estar assinado não constitui prova suficiente de que o consumidor estivesse ciente da espécie de contratação,e  que, nos termos do artigo 6º, III da Lei 8.078/90, é direito básico do consumidor ter informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características e preço. É o princípio da transparência a reger as relações de consumo.

11. Restou demonstrado, ainda, que além do pagamento dos valores referentes  ao consórcio, está inserda a cobrança de taxa de seguro que cobre, a bem da  verdade, os mesmos riscos já cobertos pelo pagamento da taxa de administração e fundo de reserva, não se justificando a incidência dessa cobrança extra. Ademais, não restou esclarecido no contrato quais exatamente são os riscos cobertos pela garantia e qual a seguradora que pagará a apólice,  o que não se pode admitir.

12.E o Código de Defesa do Consumidor considera prática abusiva condicionar  o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, conforme art. 39, I,hipótese esta claramente retratada nos presentes autos. 

13.Portanto, caracterizada venda casada , porquanto condiciona o consumidor à  aquisição de produtos ou contratação de serviços a outros produtos e serviços, a conduta da ré revela-se ilícita e abusiva, contrariando a legislação em vigor, sendo imperioso o reconhecimento de ilegalidade da prática utilizada e nulidade da mesma, bem como necessário se faz a devolução das parcelas pagas indevidamentes. (Recurso Inominado nº 0021067-21.2015.818.0001 - Ref. Ação Declaratória de Inexistência/Nulidade de Contrato com Pedido de Devolução em Dobro C/C Danos Morais e Medida Liminar do JECC-Zona Norte 1-Marquês-Anexo I-Fatepi da Comarca de Teresina/Pi - Terceira Turma Recursal Cível, Criminal e de Direito Público de Teresina (PI), 21 de julho de 2017) (grifos inseridos)


O Tribunal de Justiça do Maranhão já tratou da ilegalidade do tipo de contratação combatido nesta ação, transcreve-se:
SÚMULA DO JULGAMENTO: PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. VENDA CASADA. AUSÊNCIA DE CÓPIA DO CONTRATO DE SEGURO. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DE DANO MORAL. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Hipóteses dos autos que a recorrente pleiteia a majoração da condenação da Recorrida no pagamento de indenização pelos danos morais, bem como devolução em dobro dos valores pagos a título de seguro, decorrentes do fato de haver condicionado sua participação em grupo . 2. Relação de consumo configurada, eis que a de consórcio à contratação de um seguro recorrente se enquadra no conceito de fornecedor de produtos ou serviços contido no art. 3° do Código de Defesa do Consumidor, enquanto que os recorridos, na definição de consumidores exposta no art. 2° do aludido Diploma. 3. Dano moral que decorre da verificação da prática de ato ilícito por parte da recorrente, do nexo causal e o dano ocasionado pela negligência da empresa, além da ofensa à honra do consumidor. (...)7. Recurso conhecido e improvido. Sentença mantida por seus próprios fundamentos. Súmula do julgamento que serve de acórdão, inteligência do art. 46, segunda parte, da lei 9.099/95. (Órgão julgador colegiado: Turma Recursal Cível e Criminal de Bacabal. Órgão julgador: Gabinete do 2º Vogal da Turma Recursal Cível e Criminal de Bacabal.  PROCESSO Nº: 0801415-95.2016.8.10.0025. RECORRENTE: ANTONIO ROCHA PRATA. RECORRIDO: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA. Julgado em 20/07/2018)


Todas as decisões acima transcritas referem-se a mesma prática que ora se vem a repelir.



Logo, o que se infere é que os magistrados em todo o país, em especial, no Estado do Piauí, consideram a contratação do seguro prática ilegal e abusiva, por se tratar de venda casada, onde verifica-se a ausência de transparência e informação no ato da contratação. 
	10 – DOS PEDIDOS




Ao LUME DO EXPOSTO, resulta que acolher os argumentos aventados nas peças de contestação significaria, máxima vênia, anuir ao estado de letargia. 



Forte nos elementos de convicção acima delineados, requer-se a rejeição integral dos argumentos esgrimidos em peça de contestação, porquanto incabíveis à espécie e incompatíveis com as provas documentais que emergem dos presentes autos.


Reitera-se os pedidos da inicial, de maneira a tornar imprescindível a intervenção firme do Ministério Público e do Poder Judiciário para sua consecução.


Nestes Termos, 



Pede Deferimento.


Teresina, 02 de Abril de 2019.
NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral PROCON/MP-PI
�	 Art. 27. O consorciado obriga-se a pagar prestação cujo valor corresponde à soma das importâncias referentes à parcela destinada ao fundo comum do grupo, à taxa de administração e às demais obrigações pecuniárias que forem estabelecidas expressamente no contrato de participação em grupo de consórcio, por adesão. (...)


	§ 2° O fundo de reserva, se estabelecido no grupo de consórcio, somente poderá ser utilizado para as finalidades previstas no contrato de participação, inclusive para restituição a consorciado excluído.
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